
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS/RJ

DECISÃO

MESSIAS MORAES TEIXEIRA interpôs recurso, recebido tempestivamente, 

contra correção e indiretamente contra o gabarito da prova discursiva do 1º  Exame de Seleção de 

Estagiários da Procuradoria da República do Município de Teresópolis, especificamente em relação 

às provas de Teoria Geral do Processo, Direito Civil e Direito Constitucional.

Com relação ao recurso indireto contra o gabarito, nego provimento, uma vez que 

o mesmo encontra-se em consonância com a legislação e doutrinas já sedimentadas pelo direito 

pátrio, bem como pelo fato da definição do gabarito ser discricionária.

Já em relação aos recursos contra a correção das respostas, decido:

1) Teoria Geral do Processo

Alega o Recorrente que sua resposta reflete o pensamento doutrinário autorizador, 

inclusive  pelo fato  de  não  haver  bibliografia  oficial.  Cita  trechos  do  livro de  Teoria  Geral  do 

Processo, da Ada Pelegrini e Outros.

Conforme já explicitado acima, a definição do gabarito é discricionária. Não existe 

obrigatoriedade  acerca  da  definição  de  bibliografia.  Foi  adotado  entendimento  mais  atualizado 

sobre a questão ora aplicada.

Não  obstante,  foram  consideradas  as  respostas  que  se  referiam  à  doutrina  já 

defasada, tendo o Recorrente recebido nota 13 (treze).

Com relação à esta questão, nego provimento e mantenho a nota dada.
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2) Direito Civil

Questiona o Recorrente acerca da inobservância dos critérios de proporcionalidade 

quando da correção de sua resposta, pleiteando que lhe seja dado 86 % (oitenta e seis por cento) da 

questão,  alegando  que  acertou  dois  princípios  oficiais  (função  social  da  propriedade,  boa-fé 

objetiva) e um extra oficial (princípio da continuidade dos serviços públicos essenciais).

Os critérios de correção foram objetivos. Um terço para cada princípio oficial (oito 

pontos pra cada) e um quinto (cinco pontos) para cada princípio extra-oficial. Um ponto seria dado 

a título de adequação textual.

O  Recorrente  acertou  dois  princípios  oficiais,  e  por  ter  redigido  de  maneira 

adequada, lhe foi dada nota 17 (dezessete) (8 + 8 + 1).

O princípio da continuidade dos serviços públicos elencado pelo Recorrente não 

pode ser considerado princípio extra-oficial, pois não é princípio. Na verdade é uma regra que se 

embasa no princípio da dignidade da pessoa humana, já citado pelo Recorrente quando o mesmo 

conceitua a função social do contrato.

Com relação à esta questão, nego provimento e mantenho a nota dada.

3) Direito Constitucional

Na prova de direito constitucional o Recorrente deveria responder a quatro itens. A 

cada resposta correta seria dada a nota seis, mais um ponto para adequação textual.

O primeiro item se referia à constitucionalidade da norma. O Recorrente errou, 

pois afirmou que a mesma era constitucional.

O segundo item se referia à abordagem da competência suplementar, cuja resposta 

também não foi satisfatória, pois o Recorrente não esclareceu que a inconstitucionalidade residia na 

inobservância da competência definida pela CRFB/88.

Em relação ao terceiro item, a resposta está correta.

A resposta ao quarto item está correta, porém incompleta, pois não analisa os dois 

princípios.
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Em relação à  esta  questão,  dou provimento ao recurso,  para  alterar  a  nota  do 

Recorrente para  sete (0 + 0 + 6 + 1).

Face  ao  exposto,  DOU PARCIAL PROVIMENTO ao  recurso,  na  forma  da 

fundamentação expendida.

Teresópolis, 05 de junho de 2007.

PAULO CEZAR CALANDRINI BARATA
Procurador da República
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